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Resumo: O presente artigo aborda a existência de um direito ao 
esquecimento no Brasil que possibilite eliminar ou limitar o acesso a 
informações que, apesar de verídicas, causem incômodo e afetem os direitos 
fundamentais e, igualmente, os direitos humanos das pessoas envolvidas e 
suas memórias, em especial a privacidade e a dignidade humana, como 
contraponto à liberdade de informação e de expressão. No Brasil, houve o 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1.010.606, que ensejou o Tema 
786, de repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal (STF), determinando 
a incompatibilidade deste direito com a Constituição Federal. O problema 
proposto é a vedação constitucional à hierarquização abstrata de direitos 
fundamentais em face da decisão do STF pela incompatibilidade do direito ao 
esquecimento com a Constituição. Para tanto, analisará, em primeiro plano, a 
origem do direito, passando por sua conceituação e assentamento de 
premissas básicas envolvendo direitos humanos, direitos fundamentais e 
direitos da personalidade e, em seguida, passará a discutir a necessidade de 
sopesamento dos direitos fundamentais colidentes em situações 
controvertidas, com análise do posicionamento dos Tribunais Superiores 
brasileiros acerca do tema. Abordará o direito ao esquecimento enquanto 
decorrência lógica de outros direitos fundamentais e direitos humanos 
consagrados na Constituição brasileira e como construção a partir da 
conjugação de seus princípios. Será ressaltada, em sede de estudo comparado 
com a regulamentação normativa brasileira, também a previsão no 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) no âmbito da União 
Europeia do “direito de ser esquecido” e repercussões no Tribunal de Justiça 
comunitário. Por fim, explorará a necessidade de sopesamento dos direitos 
colidentes diante do caso concreto. 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais; Direitos Humanos; Direito ao 
Esquecimento; Brasil; União Europeia. 

 

Abstract: This article approaches the existence of a right to be 
forgotten in Brazil that enables to eliminate or mitigate the access to 
information that, despite veracious, produce annoyance and affect 
fundamental rights and, equally, human rights of those involved and their 
memories, especially privacy and human dignity, as a counterpoint to freedom 
of expression and information. In Brazil, the trial on the Extraordinary Appeal 
n. 1.010.606, that led to Theme 786, of general repercussion, in the Brazilian 
Supreme Court (STF), determined the incompatibility of this right with the 
Federal Constitution. The problem tabled is the constitutional prohibition to 
abstract hierarchization of fundamental rights – at least, in an uncontroversial 
way, in the formal aspect – in regard of the STF decision on the 
incompatibility of the right to be forgotten with the Constitution. To that end, 
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this article will analyze, firstly, the origin of this right, passing by its concept 
and the settling of basic premises involving human rights, fundamental rights 
and personality rights, and, forthwith, the necessity of pondering fundamental 
colliding rights in controversial situations, with an analysis of Brazilian higher 
Courts on the theme. In addition, it aims to assume the right to be forgotten 
as a logical consequence of other fundamental and human rights consecrated 
in the Brazilian Constitution and as a construction born from the conjugation 
of its principles. As a comparative study regarding Brazilian normative 
regulation, the normative forecasting in European Union on the right to be 
forgotten on the General Regulation on Data Protection (RGPD) and its 
repercussions in the European Union Justice Court. Finally, the article will 
consider the necessity of weighing regarding the rights in collision on the 
concrete case. 

Keywords: Fundamental Rights; Human Rights; Right to be forgotten; Brazil; 
European Union. 

 

1. Noções introdutórias 

1.1. Origem do direito ao esquecimento 

A primeira notícia acerca do direito ao esquecimento remonta ao ano 

de 1931, com o caso “Red Kimono”, produção cinematográfica que retratava 

um suposto crime de homicídio cometido por uma prostituta que, ao fim, foi 

inocentada. Com isso, o marido teve sua história pregressa exposta no filme 

e, em decorrência, ingressou com ação indenizatória, visando obter reparação 

civil pela violação sofrida em sua vida privada. Efetivamente, o Tribunal da 

Califórnia, ao reconhecer a violação do direito à privacidade, considerou que 

situações passadas não devem ser perpetuadas de modo que afetem, 

prejudicialmente, os direitos da personalidade e de seu livre desenvolvimento. 

A noção de direito ao esquecimento surge, ao menos como discussão 

doutrinária, em notas do Professor Gérard Lyon-Caen, a partir do julgamento 

do caso Landru, na França, em 1965. À época, o direito foi analisado como 

“prescrição de fatos que já não mais são atuais”. Foi produzido um 

documentário sobre a vida do serial killer Henri Désiré Landru e, nele, acabou 

por ser divulgada uma relação com uma amante, exposta no filme sem 
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autorização. Inconformada, ajuizou ação indenizatória contra a produtora e a 

distribuidora, mas não obteve êxito. O julgador do caso invocou a “prescrição 

do silêncio” como fundamento para rejeitar o pedido, uma vez que a própria 

requerente havia publicado suas memórias, estabelecendo uma ligação direta 

entre o direito ao esquecimento e a prescrição, sobretudo sua noção do 

processo penal especificamente quanto à prescrição da ação penal pública. 

No entanto, este julgamento do caso Landru não se tornou 

paradigmático na França, havendo, de modo geral, uma preferência da 

jurisprudência francesa ao recurso a dispositivos legais em detrimento de um 

direito ao esquecimento hipotético firmado no caso concreto. 

Em 1973, o julgamento do caso Lebach pela Corte Constitucional 

Federal da Alemanha discutiu a proibição de divulgação midiática de um filme, 

proibindo sua exibição por o enredo – a retratação de um crime em que um 

dos condenados estaria sendo ressocializado – trazer impactos pessoais 

negativos ao condenado em questão, violando seus direitos fundamentais e 

causando-lhe prejuízos. Neste caso, estava em discussão, por um lado, a 

liberdade de imprensa e de informação e, por outro, a lesão a direitos da 

personalidade, sendo esta a posição que prevaleceu na Corte, em favor dos 

direitos da pessoa humana. Nota-se, portanto, que, apesar de não empregar 

diretamente o termo “direito ao esquecimento”, é ele o cerne das discussões 

travadas e que serviu como paradigma para ulteriores julgamentos, com a 

necessidade de sopesamento dos direitos envolvidos no caso concreto diante 

da colisão da proteção conferida aos bens juridicamente tutelados. 

1.2. Direitos humanos, direitos fundamentais e direitos da 

personalidade: contrastes e aproximações 

Ao passo que os direitos fundamentais são os direitos da pessoa 

humana consagrados e inseridos no ordenamento positivo interno, os direitos 
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humanos relacionam-se a documentos legais de origem internacional, 

podendo, ainda assim, estar previstos na ordem constitucional interna estatal4. 

Os direitos humanos, portanto, sustentam um cariz de 

universalidade e atemporalidade, perpetuando-se no tempo e estendendo-se a 

diversos povos, independentemente das peculiaridades de seus ordenamentos 

jurídicos próprios. Tratam-se, pois, de direitos com caráter supranacional. 

Apesar de poderem estar repetidos de forma semelhante em 

ordenamentos diversos ao redor do mundo, os direitos fundamentais refletem 

os valores mais caros, que merecem maior proteção, para a sociedade em que 

se inserem – um reflexo também da formação sócio-histórica e cultural, 

portanto. São, assim, garantias internas daquilo que se entende como 

merecedor de tutela diferenciada pelo Estado, devendo ser absolutamente 

garantido e protegido contra lesões. 

Os direitos da personalidade, por sua vez, são desdobramentos dos 

direitos fundamentais na seara privada e mais ligados a aspectos subjetivos e 

intrínsecos da pessoa humana, constituindo-se como aqueles necessários ao 

exercício e livre desenvolvimento da personalidade. Vêm consagrados nas 

codificações civis, mas encontram guarida também na ordem constitucional, 

de modo a conferir ampla tutela a tais direitos. Embora não haja previsão 

constitucional expressa de cláusula geral de tutela dos direitos da 

personalidade, pode-se entendê-los como consectário lógico do princípio da 

dignidade da pessoa humana e da cidadania, conforme art. 1º, incisos II e III, 

da Constituição Federal, em conjunto com o art. 12 do Código Civil 

brasileiro5. 

 
4 SARLET, I. W. Proteção da personalidade no ambiente digital: uma análise à luz do caso do 
assim chamado Direito ao Esquecimento no Brasil. Espaço Jurídico Journal of Law [EJJL], v. 19, 
n. 2, p. 491–530, 2018. Disponível em: 
https://periodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/17557. Acesso em: 28 fev. 2025. 
5 SIQUEIRA, Dirceu Pereira; VIEIRA, Ana Elisa Silva Fernandes. O direito ao esquecimento 
post mortem à luz do direito de personalidade e do julgamento do Supremo Tribunal Tederal na 
repercussão geral 786. Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, Brasil, v. 34, n. 13, p. 278–300, 
2023. Disponível em: https://www.indexlaw.org/index.php/rdb/article/view/7920. Acesso em: 
18 fev. 2025. 
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1.3. Conceito 

O direito ao esquecimento pode ser entendido como um 

desdobramento da dignidade humana enquanto princípio constitucional e de 

direitos humanos e vinculado aos direitos fundamentais da personalidade, 

com ligação direta com a privacidade e a intimidade, possibilitando a 

desconsideração de fatos passados danosos à privacidade do indivíduo 

contrariamente à sua vontade. Está ligado a violações aos direitos da 

personalidade e ao direito de viver sem exposição e pode ser compreendido 

como uma construção doutrinária ensejadora de um direito autônomo 

composto por diversos direitos da personalidade (honra, imagem, intimidade, 

vida privada etc.) que, considerados conjuntamente, criam um novo direito, o 

direito ao esquecimento. 

Anderson Schreiber6 anota que “o direito ao esquecimento é um 

atributo indissociável da garantia da dignidade humana, com ela se 

confundindo, e que a liberdade de expressão não tem caráter absoluto, não 

podendo se sobrepor às garantias individuais, notadamente à inviolabilidade 

da personalidade, da honra, da dignidade, da vida privada e da intimidade da 

pessoa humana”. 

Caracteriza-se, também, como “proibição de obrigar uma pessoa a 

conviver com fatos do seu passado, já guardados na memória e no tempo, que 

são lembrados por terceiros com o único intuito de explorá-los, sem que haja 

razão para a divulgação dessas informações”7. 

Não é absoluto: não confere à pessoa interessada o direito de deletar 

todas aquelas informações que desejar disponibilizadas pela imprensa ou pela 

internet a seu respeito nem a contar sua própria história da forma que melhor 

lhe aprouver, de forma seletiva em relação aos acontecimentos passados. Não 

 
6 SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. 3. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2014. 
7 MARTINEZ, Pablo Dominguez. Direito ao Esquecimento: A Proteção da Memória Individual 
na Sociedade da Informação. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 
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é um direito de apagamento ou de reescrita conveniente da História (ainda 

que seja sua própria história pessoal), como adverte Anderson Schreiber8, mas 

um meio de análise do emprego de fatos pretéritos, mormente quanto à 

oportunidade, modo e fins de serem relembrados. O que se objetiva é evitar 

que assuntos noticiados de caráter privado, sem interesse público, sejam 

difundidas e plenamente acessíveis. 

Não se trata de uma “obrigação” de esquecimento, mas de um direito 

conferido ao interessado de controlar, no tempo, a divulgação de seus dados 

e de fatos relativos à sua vida privada quando não houver interesse algum a 

justificá-la. 

O direito ao esquecimento seria um meio para a autodeterminação 

informativa9, no sentido da proteção de dados pessoais desprovidos de 

qualquer interesse público. É, desse modo, duplamente um direito refletido 

tanto no âmbito subjetivo, à medida que possibilita ao envolvido/interessado 

a não divulgação de fatos vexatórios, pessoalmente, para desvencilhar-se de 

lembranças desconfortáveis e transtornos, quanto no âmbito de suas 

repercussões coletivas, que vedaria a circulação desenfreada, irrefletida e sem 

interesse público atual de informações verídicas e obtidas de forma lícita 

quando houvesse interesses mais ponderosos envolvidos no caso concreto. 

Entende-se que, malgrado não haja previsão expressa, nem na 

Constituição nem na legislação infraconstitucional – ao menos de momento10 

 
8 SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. 3. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2014. 
9 O conceito de autodeterminação informativa vem da jurisprudência alemã e “diz respeito ao 
controle, mesmo que não absoluto, do indivíduo sobre a coleta e uso dos dados pessoais”. Não 
é direito absoluto, devendo “ser ponderado e analisado em relação a outros direitos de forma 
sistêmica”, assim como o direito ao esquecimento. “O caso concreto deve ser analisado em suas 
peculiaridades, sopesando-se a utilidade informativa na continuada divulgação da notícia com os 
riscos trazidos pela recordação do fato à pessoa envolvida” (SCHREIBER, 2011). 
10 O projeto de lei de número 1676/2015, atualmente aguardando votação pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, prevê, em na exposição de motivos do seu art. 3º, que “o direito ao 
esquecimento expressa a dignidade humana, ou seja, a integridade moral, garantindo a 
desvinculação do nome e com relação a fatos, que mesmo sendo verídicos não possuem mais 
interesse público. Conforme os termos do parágrafo único do preceito acima, os titulares do 
direito ao esquecimento podem exigir dos meios de comunicação social, dos provedores de 
conteúdo e dos sítios de busca da rede mundial de computadores, independentemente de ordem 
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– a incidência do direito ao esquecimento estaria resguardada pelo rol aberto 

de direitos da personalidade, que visam, na verdade, a proteção mais ampla 

possível da personalidade humana. 

Aliás, a ausência de previsão expressa não constitui óbice ao 

reconhecimento da existência deste direito, uma vez que se funda não 

somente nos ideais de privacidade e intimidade, mas na própria cláusula geral 

de proteção da dignidade da pessoa humana, compondo, ainda que 

implicitamente, o rol de direitos da personalidade11. 

A doutrina elenca requisitos para a aplicação do direito ao 

esquecimento. 

Flávio Martins12 propõe o seguinte: 

“a) o fato pode ser verídico ou não; b) a veiculação da 

informação causa sofrimento ou transtorno a algum 

direito fundamental (honra, intimidade, imagem, etc.); c) 

a informação carece de interesse público, originariamente 

ou em virtude do tempo decorrido; d) existência de 

aparente conflito entre a liberdade de expressão e/ou 

informação e os atributos individuais da pessoa humana; 

e e) realização de uma ponderação dos princípios 

conflitantes no caso concreto” 

Já Vanessa de Castro Rosa13 apresenta seus próprios requisitos, 

sugerindo: 

 
judicial, que deixem de veicular ou excluam material ou referências que os vinculem a fatos ilícitos 
ou comprometedores de sua honra”. 
11 BRANCO, Sérgio. Memória e esquecimento na internet. Porto Alegre: Arquipélago, 2007. 
12 MARTINS, Flávio. Curso de direito constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraivajur, 2021. 
13 ROSA, Vanessa de Castro. Balizas jurídicas para o reconhecimento do direito ao esquecimento 
no direito brasileiro. RECIMA21 - Revista Científica Multidisciplinar, v. 4, n. 3, p. 1-13, 2023. 
Disponível em: https://recima21.com.br/index.php/recima21/article/view/2884. Acesso em: 
12 fev. 2025. 
 

https://recima21.com.br/index.php/recima21/article/view/2884
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“a) divulgação de fatos verídicos, tendo em vista que fatos 

inverídicos já chamam tutela própria, por ofensa ao 

direito à verdade; b) obtenção lícita, pois a obtenção ilícita 

de dados ou mesmo a sua divulgação, por si só já 

configura ato ilícito merecedor de punição; c) publicado 

nos meios de comunicação, aqui reside a especialidade 

deste direito; d) sem interesse público, pois não se trata de 

violação ao direito de informação ou à liberdade de 

imprensa; e e) viole direitos da personalidade, este é o 

núcleo essencial do direito ao esquecimento” 

Conjugando tais requisitos, pode-se sintetizá-los, em combinação, da 

seguinte forma, para se proceder à aplicação do direito ao esquecimento: (i) 

informação veiculada em mídia de grande circulação; (ii) informação deve ter 

sido de domínio público à época, mas sem interesse público atual a justificar 

sua divulgação; (iii) real necessidade de exposição dos direitos da 

personalidade da pessoa envolvida, confrontando direito ao esquecimento e 

liberdade de informação (ponderação para compatibilização destes direitos); e 

(iv) atualidade e utilidade (caráter substancial e real do interesse público 

quanto ao dado a ser divulgado) da informação. 

As possibilidades de aplicação são inúmeras e podem ser 

combinadas, envolvendo apagamento de informações dos meios de 

comunicação e da internet, desindexação de links de provedores de busca, 

retificação de informações divulgadas, supressão da identidade dos afetados, 

direito de resposta, indenização por danos causados pela difusão de 

informações prejudiciais etc. Para tal, necessário observar os requisitos 

formulados, bem como a ponderação e a aplicação de critérios de 

proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido 

estrito), de modo a conferir maior efetividade às decisões judiciais que o 

reconheçam e a aplicá-lo de maneira especificada e útil à parte que teve o 

reconhecimento em seu favor. Em todo caso, deve ser feito o sopesamento 
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dos direitos colidentes, fazendo prevalecer um ou outro diante das 

peculiaridades do caso concreto – a concretização do direito ao esquecimento, 

aliás, depende da colisão para operar de fato. 

O objetivo do direito ao esquecimento não é a proibição de 

divulgação das informações por si só, a pura restrição direta à liberdade de 

informação e de expressão, mas a responsabilização por abusividade na 

veiculação de certas informações, de modo a evitar excessos no exercício 

dessa liberdade na era do superinformacionismo, em que se criou uma difusão 

massiva de informações envolvendo múltiplos assuntos e pessoas, à revelia do 

seu interesse ou desejo de veiculação. Contra isso é que se impõem os limites, 

dentre eles o direito ao esquecimento e os demais direitos fundamentais. 

 

2. O tratamento do direito ao esquecimento em julgados dos 

Tribunais Superiores brasileiros  

A respeito do tema direito do esquecimento, convém trazer à baila 

alguns casos, que foram julgados pelo STF e STJ.  

 

2.1. Caso da Aida Curi, julgado pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) - Tema 786 do STF  

O direito ao esquecimento foi pauta de julgamento do Supremo 

Tribunal Federal (STF), no acórdão RE n. 1010606, atribuindo o status de 

repercussão geral e sendo a tese desta Corte consolidada mediante o Tema n. 

786. 

O acórdão n. 1010606 versa sobre o caso veiculado no programa 

Linha Direta da TV Globo, reconstruindo o trágico caso da menina Aida Curi, 

brutalmente assassinada em 1985. A família da vítima reviveu a dor com a 
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exibição das imagens do crime revisto no programa de TV e solicitou a 

reparação de dano moral, argumentado a violação do direito ao esquecimento. 

A questão foi levada até o STF, que se posicionou no sentido de que a 

aplicação do direito ao esquecimento afronta a liberdade de expressão, 

restringimdo-a à divulgação de informação verdadeira e licitamente obtida. 

Cumpre trazer à baila trecho da RE1010606 STF: 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, 

à luz dos arts. 1º, III, 5º, caput, III e X, e 220, § 1º, 

da Constituição Federal, a possibilidade de a vítima ou 

seus familiares invocarem a aplicação do direito ao 

esquecimento na esfera civil, considerando a 

harmonização dos princípios constitucionais da liberdade 

de expressão e do direito à informação com aqueles que 

protegem a dignidade da pessoa humana e a 

inviolabilidade da honra e da intimidade. 

Tema 786: É incompatível com a Constituição a ideia 

de um direito ao esquecimento, assim entendido como o 

poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a 

divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente 

obtidos e publicados em meios de comunicação social 

analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no 

exercício da liberdade de expressão e de informação devem 

ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros 

constitucionais - especialmente os relativos à proteção da 

honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em 

geral - e as expressas e específicas previsões legais nos 

âmbitos penal e cível. 

Com efeito, o direito ao esquecimento, ora reconhecido para todos, 

vítima e agressor, não alcança os acontecimentos que entraram para o domínio 
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público ou sobre os quais ainda exista interesse de ser divulgado. Por exemplo, 

seria inexequível para a impressa retratar o caso de Aída Curi sem falar da Aída 

Curi.  

Convém ressaltar que, no teor do acórdão RE n. 1010606, o STF 

deixou margem para realizar a ponderação dos valores no caso concreto, 

possibilitando ao “julgador reconhecer que, desde sempre, o que houve foi 

uma exacerbada exploração midiática, e permitir novamente essa exploração 

significaria conformar-se com um segundo abuso só porque o primeiro já 

ocorrera”14. Veja que, mesmo afirmando na tese que o direito ao 

esquecimento é incompatível com a Constituição, a Suprema Corte deixou 

margem para o julgador realizar o sopesamento dos valores em voga, o que 

significa dizer que o direito do esquecimento pode ser acolhido, a depender 

do caso concreto.  

O direito ao esquecimento da família não se resume ao desconforto 

gerado pela lembrança do crime, seja pela exibição da imagem (art. 5º, X, da 

Constituição Federal brasileira) da vítima, seja do agressor: necessário que não 

haja interesse público atual, que a imagem ou as informações veiculadas sejam 

degradantes ou desrespeitosas, ou quando essa imagem/nome for utilizada 

para fins comerciais, sendo inclusive esta última hipótese vedada pela Súmula 

n. 403 do Superior Tribunal de Justiça brasileiro (STJ), que dispõe: 

Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não 

autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais.  

Pretende-se, portanto, deixar claro que o direito à liberdade de 

expressão e de informação não é absoluto. O direito ao esquecimento vem 

como freio aos veículos de comunicações, ao mundo da superinformação 

(Google, Instagram, Twitter/X, Facebook etc.), que fornecem imagens, 

 
14 BRASIL. STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE 1010606 RJ. Relator: Min. Dias Toffoli. 
STF, 2021. DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 20/05/2021 - ATA Nº 85/2021. DJE nº 96, 
divulgado em 19/05/2021. Disponível em 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5091603. Acesso em: 10 fev. 2025. 
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vídeos e informações de forma reiterada, sendo impossível esquecer o 

passado, independentemente de ter repercussão pública. Nesse contexto, o 

direito ao esquecimento pode ser usado como remédio para conter a 

disseminação de conteúdo vexatório, o excesso ao exercício da liberdade de 

expressão. 

 

2.2. O caso Chacina da Candelária 

Em 1993, seis menores e dois maiores foram assassinados e vários 

adolescentes e crianças ficaram feridos no caso que ficou conhecido como 

Chacina da Candelária. Um dos acusados, Jurandir Gomes de França foi 

absolvido por negativa de autoria pela unanimidade dos membros do 

Conselho de Sentença. 

Após algum tempo, o crime foi retratado no programa televisivo 

“Linha Direta – Justiça”, contra a vontade de Jurandir expondo-o como um 

dos envolvidos da chacina que fora absolvido. Jurandir ingressou com ação 

de indenização contra o referido programa asseverando que a veiculação da 

história violou seu direito ao anonimato, em violação à privacidade e a 

intimidade. 

O juízo procedeu ao sopesamento do caso: de um lado, o interesse 

público da notícia, e, de outro, o direito ao anonimato e ao esquecimento do 

autor, posicionando-se pela existência de interesse público e, por 

consequência, pelo indeferimento da indenização pretendida. 

Em sede de recurso especial e de recurso extraordinário, a emissora 

de televisão afirmou a licitude na propagação da notícia, alegando que é 

considerado normal os meios de difusão de informação a divulgarem crimes 

de grande repercussão ocorridos no passado. O relator do processo no STJ, 

Ministro Luiz Filipe Salomão, julgou procedente o pedido do autor, 
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acolhendo o “Direito ao Esquecimento”, ao compreender que o autor possuía 

o “direito de estar só” e que, portanto, o programa não poderia ter exibido os 

nomes e as imagens das pessoas envolvidas – ausentes esses aspectos, as 

liberdades de informação, de expressão e de imprensa não teriam afetado os 

direitos privativos da personalidade.  

 

2.3. O caso de Xuxa Meneghel  

No início da carreira, a apresentadora de programas infantis Xuxa 

Meneghel interpretou o papel de uma prostituta em um filme exibido em 

1982, contracenando, nua, com um garoto de doze anos de idade. 

Diante da situação de estar apresentando programas infantis, a 

apresentadora requereu em juízo que o Google ficasse impedido de mostrar 

quaisquer resultados a ela ofensivos (imagens e textos pornográficos). 

O STJ, ao julgar o Recurso Especial nº 1.316.921-RJ, cassou a 

decisão liminar que antecedeu os efeitos da tutela requerida pela apresentadora 

e argumentou que o Google não dispõe de meios técnicos para levar a efeito 

um controle prévio das informações que são, a cada segundo, depositadas na 

Rede Mundial de Computadores. Posicionou-se favorável ao direito à 

liberdade de expressão e pelo indeferimento da indenização civil, tendo em 

vista que o Google se trata de provedor de pesquisas, funcionando como mero 

intermediário, a facilitar aos usuários o caminho para que encontrem conteúdo 

que terceiros inseriram na rede. 

Neste caso, o STJ negou à apresentadora o reconhecimento ao seu 

direito de ser esquecida, na forma de o Google desindexar as informações 

sobre a apresentadora nos resultados de busca.  
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2.4. Enunciado 531 do Conselho da Justiça Federal (CJF) 

O direito ao esquecimento ganhou também relevância por meio do 

Enunciado 531 Conselho da Justiça Federal, que dispõe que “a tutela da 

dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao 

esquecimento”15, com a justificativa de que “os danos provocados pelas novas 

tecnologias de informação vêm-se acumulando nos dias atuais. Não atribui a 

ninguém o direito de apagar fatos ou reescrever a própria história, mas apenas 

assegura a possibilidade de discutir o uso que é dado aos fatos pretéritos, mais 

especificamente o modo e a finalidade com que são lembrados”16. 

 

3. Caso Mario Costeja González, RGPD da União Europeia 

e potenciais contribuições para a LGPD brasileira 

O caso Mario Costeja González e Agência Espanhola de Proteção 

de Dados vs. Google foi o leading case no Tribunal de Justiça da União Europeia 

sobre a matéria. A decisão reconheceu o direito à 

desindexação/apagamento/esquecimento e foi responsável por dar 

visibilidade ao direito ao esquecimento a nível internacional – mesmo 

considerando que o julgado não tenha se referido diretamente ao termo. 

O caso em discussão versava sobre o cidadão espanhol Mario 

Costeja González, que, ao inserir seu nome do buscador Google, encontrava 

facilmente resultados sugeridos de notícias sobre dívidas previdenciárias que 

possuía e foram quitadas por penhora de bens com leilão imobiliário. Seu 

objetivo era que o Google desvinculasse seu nome de tais notícias, já que as 

dívidas já haviam sido saldadas. O TJUE acolheu seu pedido, determinando a 

desindexação do nome do requerente das buscas – e não a eliminação do 

 
15 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Enunciado nº 531. VI Jornada de Direito Civil. Brasília, 
DF: Conselho da Justiça Federal, 2013.Disponível em: 
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/142. Acesso em: 01 mar. 2025. 
16 Ibidem. 
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conteúdo em si divulgado pelas notícias, que não seriam excluídas de suas 

respectivas plataformas, a menos que estas por isso optassem – e permitiu a 

aplicação do “entendimento a todos os cidadãos europeus que, a partir de 

então, teriam direito a requerer aos buscadores de internet a eliminação de 

links relativos a casos datados e não mais de interesse público correlatos a seus 

nomes”17 

Assim, percebe-se que o direito ao esquecimento na Europa teve 

suas discussões recentes em torno do direito digital, na tentativa de conciliação 

dos direitos à liberdade de expressão e à intimidade. 

A partir de 2016, o ordenamento jurídico europeu passou a 

regulamentar de forma específica o direito ao esquecimento no Regulamento 

de número 2016/679, denominado Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(RGPD). Com isso, o cidadão passou a poder exigir do veículo de divulgação 

das informações o seu apagamento, quer perante o próprio veículo da notícia 

(sites de jornais, por exemplo), quer dos sites de buscas (Google, Yahoo, Bing 

etc.), quando (i) não permanecer a finalidade que levou à divulgação da 

informação; (ii) o titular da informação retirar seu consentimento ou se opuser 

à divulgação; (iii) quando as informações forem ilicitamente obtidas; ou (iv) 

quando for fixada obrigação jurídica determinando o apagamento, conforme 

se pode extrair dos arts. 6º, 13, 14, 16, 17 e 21. Perceba-se que tais hipóteses 

muito se assemelham às propostas doutrinárias de requisitos comentadas 

linhas acima, havendo uma influência nítida do pioneirismo na fixação de 

premissas no TJUE para a definição de parâmetros mais claros e concretos 

para viabilizar o exercício do direito. 

Contudo, há severas críticas à forma como o direito foi tratado ao 

longo de todo o processo legislativo europeu que deu origem ao RGPD.  

 
17 SARLET, I. W. Proteção da personalidade no ambiente digital: uma análise à luz do caso do 
assim chamado Direito ao Esquecimento no Brasil. Espaço Jurídico Journal of Law [EJJL], v. 19, 
n. 2, p. 491–530, 2018. Disponível em: 
https://periodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/17557. Acesso em: 28 fev. 2025. 
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Entre idas e vindas, o direito ao esquecimento foi inserido no art. 17 

sob o título “direito ao apagamento (direito ao esquecimento digital)”. A 

crítica da doutrina está em que o legislador teria se furtado a criar um direito 

propriamente ao esquecimento bem delimitado, aproximando-se mais a um 

direito meramente de apagamento de dados. Nesse caso, o direito ao 

esquecimento (digital) estaria suplantado pelo direito ao apagamento e 

mesclado em dispositivo acerca da duração da conservação dos dados – 

critério pouco preciso, ressalte-se, deixando muito espaço aberto à 

discricionariedade. 

Ademais, considera que o apagamento de dados é, na verdade, uma 

consequência do direito ao esquecimento, e não um direito com existência 

autônoma – isto é, a existência daquele depende da deste. Seria, portanto, uma 

modalidade eficacial do esquecimento. Contudo, o apagamento não é a única 

consequência possível do direito ao esquecimento, que existe 

independentemente dele e pode abranger também a desindexação de 

resultados de buscas nos provedores – o que não foi previsto diretamente pelo 

legislador comunitário. 

O parágrafo primeiro do artigo confere ao envolvido o direito de 

obter do responsável pelo tratamento dos dados o seu apagamento quando 

não sejam mais necessários à finalidade a que se destinavam, quer na sua 

coleta, quer no seu tratamento.  

O art. 6º traz parâmetro interessante quanto à duração da 

conservação de dados, fixando-a em um período entre seis meses, no mínimo, 

e 24 meses, no máximo, sem que se precise que a determinação da duração de 

conservação deve estar fundada em critérios objetivos, a fim de garantir que 

esta seja limitada ao estritamente necessário. 

Em sede de comparação, constata-se que, no Brasil, não há nenhuma 

referência expressa ao direito ao esquecimento, principalmente analisando-se 

os principais diplomas normativos atinentes à matéria, a Lei 13709/2018 (Lei 
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Geral de Proteção de Dados – LGPD) e o 12965/2014 (Marco Civil da 

Internet), não havendo, portanto, disciplina própria. O que se tem é 

construção doutrinária conjugando diversos princípios e direitos da 

personalidade na formação um direito autônomo, o direito ao esquecimento. 

Apesar das críticas, o percurso europeu relativamente ao 

reconhecimento do direito ao esquecimento é de grande valia e pode ser 

utilizado, ao menos como referencial, para a construção de um regimento mais 

autônomo deste direito no Brasil. 

 

4. Sopesamento 

A técnica do sopesamento, criada por Robert Alexy, pode ser usada 

como modo para resolver conflitos entre o direito à dignidade da pessoa 

humana, à imagem, à intimidade e o direito à liberdade de imprensa e à 

informação.  

O juízo de ponderação liga‐se ao princípio da proporcionalidade, que 

exige que (i) o sacrifício de um direito seja útil para a solução do problema, (ii) 

não haja outro meio menos danoso para atingir o resultado desejado e (iii) seja 

proporcional em sentido estrito.  

A análise do caso concreto envolve direitos fundamentais, previstos 

na Constituição Federal ou nos tratados internacionais, que podem ser 

restringidos por outros direitos da mesma hierarquia – isto é, por direitos 

igualmente previstos na Constituição ou em normas internacionais.  

Cumpre, portanto, aplicar a técnica do sopesamento para dirimir os 

julgados envolvendo o direito ao esquecimento e o direito, por exemplo, à 

liberdade de imprensa e de expressão. A depender do caso concreto, a 

preponderância de um direito pode confirmar-se em detrimento do outro 
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direito, ambos tutelados pela Constituição ou até mesmo por tratados 

internacionais. 

 

5. Considerações finais 

O direito ao esquecimento, enquanto derivação da dignidade 

humana como princípio constitucional e de direitos humanos e vinculado aos 

direitos fundamentais da personalidade, com ligação direta com a privacidade 

e a intimidade, possibilita a desconsideração de fatos passados danosos à 

privacidade do indivíduo e aptos a causar-lhe prejuízos de forma contrária à 

sua vontade. Pode-se dizer que seria uma espécie de direito fundamental da 

personalidade. 

Internacionalmente, na União Europeia, o cenário é mais 

consolidado quanto ao direito ao esquecimento, com previsão específica – 

ainda que criticada – no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD). 

Já no Brasil, a situação é ainda de indefinição, sendo a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) marco importante na disciplina proteção da privacidade, 

mas ainda não conta com previsão expressa do direito ao esquecimento. A 

jurisprudência, em especial o Supremo Tribunal Federal, tem se posicionado 

de forma mais conservadora, afastando a incidência deste direito como regra 

geral, mas sem deixar de facultar sua aplicação em situações que o comportem 

– ou seja, nos casos em que o direito mais ponderoso seja o direito ao 

esquecimento. 

Nesse sentido, o emprego da técnica de ponderação de Robert Alexy 

é fundamental para a resolução de conflitos entre os direitos colidentes no 

contexto emprego do direito ao esquecimento. A análise circunstancial e da 

discussão jurídica envolvida em cada caso é essencial para a garantia de uma 

justa restrição ao acesso à informação ou à liberdade de informação e de 

imprensa, de modo que só tenha lugar em hipóteses de nítido vilipêndio à 
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dignidade do envolvido, com ausência interesse público atual. O emprego de 

requisitos como parâmetros, tais quais a relevância da informação, a atualidade 

e a necessidade de exposição são de grande importância para a aplicação desse 

direito. 

O direito ao esquecimento deve ser reconhecido somente mediante 

análise detalhada dos direitos em conflito. O desafio posto no Brasil está em 

equilibrar proteção à intimidade e à privacidade dos interessados e seus 

direitos fundamentais e da personalidade e preservação da memória coletiva e 

da liberdade de expressão e de informação. A regulamentação normativa 

expressa será necessária, inclusive para a uniformização jurisprudencial, de 

modo a consolidar um entendimento bem delineado acerca do direito ao 

esquecimento como via para sua proporcional aplicação. 
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